
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0059432-44.2012.815.2003.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante : Banco Itaucard S/A.
Advogado : Antonio Braz.
Embargado : Kassiane de Almeida Chirol.
Advogado : Ludmila Gonzaga de Souza.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO,  E
CONTRADIÇÃO.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO
DOS VÍCIOS APONTADOS.   PROPÓSITO DE
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  APRECIADA.
JULGADOR  DEVE  MOTIVAR  SUAS
DECISÕES  SEM  NECESSIDADE  DE
ANALISAR  TODOS  OS  FUNDAMENTOS
JURÍDICOS  ARGUIDOS  PELAS  PARTES.
FINALIDADE  DE  PREQUESTIONAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. REJEIÇÃO. 

− Os  embargos  de  declaração  têm  cabimento
apenas  nos  casos  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se prestando ao reexame do julgado e
inexistindo quaisquer destas hipóteses, impõe-se a sua
rejeição.

− A  contradição  que  enseja  embargos  de
declaração é aquela eventualmente existente entre as
proposições  e  a  conclusão  do  acórdão,  e  não  se
configura se  a  conclusão do acórdão está em plena
correlação com suas premissas.

− Ao  revés  do  que  aduz  a  parte  insurgente,  o
acórdão  não  se  mostrou  contraditório  internamente
tampouco  omisso,  mas  apenas  contrário  às
argumentações  do  recurso  em  tela,  porquanto  o
colegiado  entendeu  pela  abusividade  das  taxas  de
serviços de terceiros e de registro de contrato.
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− Não é encargo do julgador manifestar-se sobre
todos  os  fundamentos  jurídicos  indicados  pelas
partes, nem mesmo para fins de prequestionamento,
bastando que a prestação jurisdicional seja motivada,
indicando  as  bases  legais  que  deram  suporte  à
decisão.

− As irresignações aos fundamentos narrados no
decisum combatido devem ser interpostas através do
recurso adequado para impugná-lo, não se prestando
os embargos declaratórios para tal finalidade, mesmo
a pretexto de prequestionamento da matéria.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,
rejeitar os embargos, nos termos do voto do relator.

Trata-se de  Embargos de Declaração (fls.  123/127) opostos
pelo Banco Itaucard S/A, desafiando os termos do acórdão (fls. 108/121), o
qual deu provimento parcial aos recursos, nos autos da Ação de Repetição de
Indébito proposta por Kassiane de Almeida Chirol em face do ora embargante.

Nas  razões  recursais,  alega  a recorrente  que  é  cabível  a
oposição do presente recurso para prequestionar a matéria, bem como sustenta
a existência  de omissão  e contradição na decisão combatida.  Sustenta  que,
considerando  que  o  STJ,  em  sede  de  recurso  repetitivo,  entendeu  pela
legalidade  da  TAC,  TEC  e  tarifa  de  cadastro,  os  mesmos  fundamentos
expostos naquela decisão devem ser utilizados para a apreciação de  outras
discussões acerca das tarifas bancária e de ressarcimento de terceiros.

Em  seguida,  defende  a  ausência  de  abusividade  nas  taxas
previstas no contrato, bem como na taxa de registro de contrato, pugnando, ao
final, pelo acolhimento dos aclaratórios para sanar a omissão e contradição.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a contradição interna ao acórdão, verificada entre a
fundamentação do julgado e a sua conclusão. Permite-se, assim, através deste
recurso, sanar tal vício, de forma que seja amplamente entendido o respectivo
teor.

Nas razões recursais, alega  a ocorrência de vício no julgado,
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mais especificamente contradição e omissão.  Assevera que,  como o STJ, em
sede de recurso repetitivo, entendeu pela legalidade da TAC, TEC e tarifa de
cadastro,  os  mesmos  fundamentos  expostos  naquela  decisão  devem  ser
utilizados para a apreciação de outras discussões acerca das tarifas bancária e
de ressarcimento de terceiros.

Em  seguida,  defende  a  ausência  de  abusividade  nas  taxas
previstas no contrato, bem como na taxa de registro de contrato.

Ao revés  do  que  aduz  a  parte  insurgente,  o  acórdão não  se
mostrou contraditório internamente tampouco omisso, mas apenas contrário às
argumentações  do recurso  em tela,  porquanto o colegiado entendeu  que  as
taxas  de  serviços  de  terceiros,   de  registro  de  contrato  e  de  seguro  são
abusivas. É o que se extrai dos excertos abaixo:

“(...)

Acerca das taxas e tarifas cobradas pelas instituições
financeiras,  à  exceção  das  Tarifas  de  Abertura  de
Crédito  (TAC)  e  de  Emissão  de  Carnê (TEC),
estipuladas  em contratos  bancários  celebrados  até
30/04/2008, as quais o Superior tribunal de Justiça,
em  recentíssimo  julgado  (RESP  1.255.573-  RS),
considerou-as  lícitas,  entendo  que  a  exigência  das
demais taxas/tarifas é abusiva, pois, como é cediço,
essas  despesas  compõem  serviços  que  interessam
apenas  ao  estabelecimento financeiro,  como forma
de  minimizar  os  riscos  advindos  da  concessão  de
empréstimo. 

Inexiste contraprestação de serviço ao consumidor a
justificar  a  sua  exigência.  Na  prática,  os  Bancos
estão  transferindo,  indevidamente,  o  custo
administrativo à parte aderente, implicando violação
às normas consumeristas. 

(…)

Como se pode observar do artigo acima transcrito, a
Resolução editada em 2011 proíbe expressamente a
cobrança  de  quaisquer  tarifas,  comissões,  valores
relacionados a ressarcimento de serviços de terceiros
ou  qualquer  outra  forma  de  remuneração  pelo
fornecimento de produtos ou serviços, sobressaindo
de  modo  inequívoco  a  ilegalidade  da  cobrança
realizada  a  título  de  serviço  de  terceiro  e  de
correspondente bancário. 

(…)

Em relação à tarifa para registro do contrato (fls. 18
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–  R$42,11), entendo  que  sua  exigência  é  abusiva,
pois, como é cediço, essas despesas compõem custos
que  interessam  apenas  ao  estabelecimento
financeiro,  como  forma  de  minimizar  os  riscos
advindos  da  concessão  de  empréstimo.  Quanto  a
essa taxa, frise-se que sequer se extrai dos termos do
contrato  a  que  se  destinaria  tal  tarifa,  pois  nele
apenas  consta  o  seu  valor, importando,  pois,  em
vantagem exagerada, consoante estabelece o art. 51,
inciso IV, do Código de Defesa do Consumidor”. (fls.
113/114 e 118).

Observa-se,  assim,  que  o ora  embargante  cinge-se  a  discutir
matéria já amplamente abordada no acórdão. Portanto, ao levantar esse ponto
novamente, o insurgente apenas revela seu inconformismo com o resultado da
decisão que não lhe foi favorável, com vistas à obtenção da modificação do
decisum, o que é inadmissível na via do recurso de integração. 

Nesse sentido, colaciono julgado do Tribunal da Cidadania e
desta Corte: 

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO
DE  SEGURANÇA.  MILITAR.  NÃO  INCLUSÃO
EM QUADRO  DE ACESSO.  ART.  535 DO CPC.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.  DISPOSITIVOS  CONSTITU-
CIONAIS.  ANÁLISE.  HIPÓTESE  DE  NÃO
CABIMENTO. 

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe
o art. 535, incisos I e II, do código de processo civil,
destinam-se  a  suprir  omissão,  afastar  obscuridade
ou eliminar contradição existente no julgado, o que
não ocorre na hipótese em apreço. 2. O julgador não
está  obrigado  a  responder  a  todas  as  questões
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado
motivo  suficiente  para  proferir  a  decisão.  3.  "a
jurisprudência desta corte é firme no sentido de que
os embargos de declaração, ainda que opostos com o
objetivo  de  prequestionamento  visando  à
interposição do apelo extraordinário, não podem ser
acolhidos quando inexistentes omissão, contradição
ou obscuridade na decisão recorrida" (edcl no MS
11.484/DF,  Rel.  Ministro  Paulo  Gallotti,  terceira
seção,  DJ  2/10/2006).  4.  Embargos  de  declaração
rejeitados.  (STJ;  EDcl  -MS  9.290;  Proc.
2003/0168446-2; DF; Terceira Seção; Rel. Min. Og
Fernandes;  DJE  19/09/2013;  Pág.  1126).  (grifo
nosso).
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Ressalta-se, ademais, que não é encargo do julgador manifestar-
se sobre todos os fundamentos jurídicos indicados pelas partes, nem mesmo
para fins de prequestionamento, bastando que a prestação jurisdicional seja
motivada, indicando as bases legais que deram suporte à decisão.

Por fim, vislumbro que não há qualquer omissão, obscuridade
ou  contradição  no  julgado,  não  sendo  cabíveis,  portanto,  os  embargos  de
declaração,  ainda  que  com a  finalidade  de  prequestionamento,  conforme o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, veja-se:  

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  MANDADO
DE SEGURANÇA. MILITAR. NÃO INCLUSÃO EM
QUADRO  DE  ACESSO.  ART.  535  DO  CPC.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.  DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  ANÁLISE.  HIPÓTESE  DE
NÃO CABIMENTO. 1. Os  embargos  de  declaração,
conforme dispõe o art. 535, incisos I e II, do código
de  processo  civil,  destinam-se  a  suprir  omissão,
afastar  obscuridade  ou  eliminar  contradição
existente no julgado, o que não ocorre na hipótese
em  apreço.  2.  O  julgador  não  está  obrigado  a
responder  a  todas  as  questões  suscitadas  pelas
partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente
para proferir a decisão. 3.  "A jurisprudência desta
corte  é  firme  no  sentido  de  que  os  embargos  de
declaração,  ainda  que  opostos  com  o  objetivo  de
prequestionamento visando à interposição do apelo
extraordinário,  não  podem  ser  acolhidos  quando
inexistentes omissão, contradição ou obscuridade na
decisão  recorrida" (edcl  no  MS  11.484/DF,  Rel.
Ministro  Paulo  Gallotti,  terceira  seção,  DJ
2/10/2006). 4.  Embargos  de  declaração rejeitados.”
(STJ; EDcl -MS 9.290; Proc. 2003/0168446-2; DF;
Terceira  Seção;  Rel.  Min.  Og  Fernandes;  DJE
19/09/2013; Pág. 1126) (Grifo nosso)

Assim, deve a decisão recorrida ser mantida pelos seus próprios
fundamentos.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. 

É COMO VOTO.  

 Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado, com jurisdição plena,
em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Fer-
reira e o Exmo. Des. José Ricardo Porto, convocado para compor quorum, em
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face da suspeição averbada pelo Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos.  Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias,
Procuradora de Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cí-
vel do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de setembro
de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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